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CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIRETO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01 
No tocante às Procuradorias Municipais, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Constituição Federal determina que os Municípios instituam seus órgãos de advocacia pública. 
II. Os Procuradores dos Municípios se sujeitam aos limites do teto remuneratório do funcionalismo público previsto na Cons-

tituição Federal. 
III. No âmbito das funções essenciais à justiça, os Procuradores dos Municípios se enquadram na categoria dos Advogados Públicos. 
IV. A Constituição Federal prevê expressamente a Procuradoria Municipal como uma instituição obrigatória e essencial à justiça. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.                                                                                                
B) II e III, apenas.  
C) I e IV, apenas.  
D) I e III, apenas. 
 

Questão 02 
Rui foi nomeado para exercer o cargo de procurador do município de Nova Friburgo e, antes mesmo da nomeação, ele já exercia 
a advocacia privada. Rui pretende continuar a exercer a advocacia, conciliando a atividade com o exercício do cargo de Procurador 
Municipal. A respeito da situação hipotética narrada, é correto afirmar que os Procuradores Municipais, 
A) por expressa vedação constitucional, não podem exercer a advocacia privada.                        
B) não podem exercer a advocacia privada, pois por simetria aplicam-se a eles as disposições constitucionais previstas às Defensorias 

Públicas. 
C) não podem exercer a advocacia privada em causas que violem os interesses das pessoas jurídicas quem integram a Administração 

Pública direta.  
D) podem exercer a advocacia fora das suas atribuições institucionais, desde que não haja vedação expressa na Constituição Estadual 

e na Lei Orgânica do respectivo Município. 
 

Questão 03  
No tocante aos direitos políticos negativos, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os analfabetos são absolutamente inelegíveis. 
(     ) Salvo exceção, os cônjuges e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, 

de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal ou de Prefeito possuem inelegibilidade relativa reflexa. 
(     ) A Constituição Federal prevê de forma excepcional e taxativa os casos de inelegibilidade absoluta. 
(     ) A inelegibilidade relativa, sempre de ordem legal, está relacionada às características pessoais daquele que tem a pretensão 

de se candidatar a cargo eletivo. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V, F.                                                                                                
B) V, F, F, F.  
C) F, V, F, V.  
D) F, F, V, V. 
 

Questão 04 
A Constituição Federal de 1988 estabelece que cabe ao Presidente da República exercer as competências privativas de Chefe de 
Governo e de Chefe de Estado. Quanto às atribuições do Presidente da República, assinale aquela que é exercida na condição de 
Chefe de Estado: 
A) Celebrar a paz. 
B) Decretar a mobilização nacional.  
C) Autorizar os Estados-membros a celebrar tratados internacionais.                                                                                                
D) Permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam.  
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Questão 05 
De acordo com o texto constitucional, a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das enti-
dades da Administração direta e indireta será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo. Além disso, os Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário deverão manter sistema de controle interno. A respeito do controle interno e externo das atividades 
do Poder Executivo da União, assinale a afirmativa correta. 
A) A Controladoria-Geral da União é um Ministério que integra a estrutura do Poder Executivo federal e tem competência para 

realizar o controle interno do patrimônio da União e a fiscalização dos recursos públicos federais.  
B) A Controladoria-Geral da União não possui competência para realizar auditoria e fiscalização dos recursos repassados pela 

União aos Municípios mediante convênio ou ajuste, pois tal competência é restrita aos Tribunais de Contas Estaduais. 
C) O Tribunal de Contas da União é um órgão que integra a estrutura do Poder Legislativo da União e tem como atribuição prestar 

auxílio ao Poder Executivo federal no exercício do controle interno do patrimônio da União e na fiscalização dos recursos públicos 
federais. 

D) O Tribunal de Contas da União e a Controladoria-Geral da União são órgãos que integram a estrutura do Poder Executivo da 
União, e têm como atribuição, devidamente definida em lei, auxiliar o Congresso Nacional no exercício do controle externo 
do patrimônio da União. 

 

Questão 06 
A Lei Complementar nº 45/2009, do município de Nova Friburgo, proíbe, no âmbito de sua extensão territorial, o uso de queimadas 
nas florestas e demais formas de vegetação, exceto em condições especiais, tecnicamente recomendadas pela legislação vigente, e 
previamente autorizadas pelo órgão responsável. Considerando as normas constitucionais que definem as competências legislativas 
dos entes federativos, o município de Nova Friburgo 
A) tem competência para legislar de forma plena sobre o meio ambiente, pois trata-se de matéria que abarca interesse exclusivo dos 

Municípios.                                                                                                
B) pode legislar sobre questões específicas a respeito da proteção do meio ambiente, desde que autorizado por lei complementar 

editada pelo Estado do Rio de Janeiro. 
C) não pode legislar sobre matéria relacionada ao meio ambiente, pois os Municípios não possuem competência legislativa concor-

rente com a União, Estados e Distrito Federal. 
D) tem competência para legislar sobre o meio ambiente, no limite do seu interesse local, desde que observe o regramento 

estabelecido pela União e pelo Estado do Rio de Janeiro a respeito da matéria. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 07 
O Prefeito de Nova Friburgo emitiu uma ordem direta para determinado servidor concursado que faz parte de uma autarquia muni-
cipal. O servidor em questão respondeu ao Prefeito que não iria cumprir a ordem recebida, uma vez que não estaria sob o poder 
hierárquico e de comando do Prefeito. Considerando o caso hipotético narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) O servidor está correto; as autarquias são uma forma de descentralização de serviço público; gozam de autonomia administrativa 

e financeira e não estão vinculados à Administração Pública direta e, sim, à indireta.                                                                                                
B) O servidor apenas pode descumprir a ordem do chefe do Poder Executivo, no caso o Prefeito, caso a ordem seja manifestamente 

ilegal; uma vez que a ordem seja legal, por ter sido emitida pelo Prefeito, deve ser cumprida, mesmo que não confirmada pelo 
Presidente-Diretor da autarquia. 

C) O servidor está errado; as autarquias fazem parte da Administração Pública direta, estando sobre o poder hierárquico geral 
do Prefeito, uma vez que a autarquia é municipal. Dessa forma, o servidor deve obedecer à ordem, sem contestar, sob pena 
de incorrer em ato de desobediência funcional. 

D) O servidor está errado, em todo o caso, uma vez que o Prefeito tem o controle finalístico sobre todos os órgãos da Admi-
nistração Pública, sejam eles da Administração Pública direta, ou indireta; deve obedecer à ordem, sem contestar, sob pena 
de incorrer em ato de desobediência administrativa. 

 

Questão 08 
Tendo em vista a improbidade administrativa e controle interno dos atos da Administração Pública, assinale a afirmativa 
correta. 
A) O controle interno dos atos da Administração só pode ser feito por autoridade hierárquica superior, em posição imediata de 

chefia. 
B) Por regra, a lei de improbidade administrativa exige comprovação de conduta dolosa com fim ilícito, para a configuração de 

ato de improbidade administrativa. 
C) Embora o procedimento administrativo interno, relativo a funcionário público, esteja sujeito à ampla defesa e contraditório, 

não existe neste procedimento qualquer grau recursal. 
D) Os atos dolosos ou culposos que causam danos ao patrimônio público e sejam praticados por pessoa jurídica e configurados 

como improbidade administrativa, por regra, são imputados, também, aos seus diretores. 
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Questão 09 
A Lei nº 13.019/2014 estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade 
civil. O Município deseja realizar uma parceria nos moldes desta Lei, para isso, o Prefeito anseia por compreender qual das 
opções a seguir descreve uma organização da sociedade civil; assinale-a. 
A) As organizações religiosas que se dediquem à atividades ou projetos de interesse público com cunho social e fins, exclusi-

vamente, religiosos. 
B) As sociedades simples constituídas mediante registro válido no Cartório Civil das Pessoas Jurídicas, que possuam pelo menos 

dois anos de funcionamento efetivo comprovado; tenham Certidão Negativa de Débito com o município; sede no município no 
qual firmem a parceria; e, cujo objeto social e atividade sejam considerados de interesse público. 

C) As sociedades empresárias constituídas mediante registro válido na Junta Comercial do Estado; que possuam pelo menos 
dois anos de funcionamento efetivo comprovado; tenham Certidão Negativa de Débito com o município; sede no município 
no qual firmem a parceria; e, cujo objeto social e atividade sejam considerados de interesse público. 

D) Entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, emprega-
dos, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções 
de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades; e, 
que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata, ou por meio da constituição de 
fundo patrimonial ou fundo de reserva. 

 

Questão 10 
A fiscalização sanitária de Nova Friburgo interditou determinado estabelecimento na cidade, sob o argumento de falta de cumpri-
mento das condições legais sanitárias para que se mantivesse aberto e funcionando. O ato foi praticado dentro dos parâmetros 
legais; isso significa que  
A) o ato decorre da autoexecutoriedade dos atos da Administração Pública, logo, a Administração Pública executa a sua própria 

decisão, sem necessidade de tutela judicial. 
B) o ato não pode ser praticado sem decisão judicial prévia que o permita, sendo necessário que a Procuradoria do Município 

demonstre, judicialmente, que houve o descumprimento de normas sanitárias, para apenas após impor a interdição ao esta-
belecimento. 

C) o ato decorre da autotutela da Administração Pública, logo, a Administração Pública executa de forma provisória a sua própria 
decisão, sendo necessário que em controle de legalidade direta do ato, se busque a confirmação da tutela provisória em sede 
judicial, pelo Município. 

D) o ato de interdição de estabelecimento decorre do poder de polícia administrativa. O poder de autoexecutoriedade dos atos 
da Administração Pública apenas permite a imposição de multas e não as obrigações de fazer ou de não fazer; desse modo, 
o fiscal pode multar pelo descumprimento de normas sanitárias; porém, em nenhuma hipótese, o poder de autoexecutorie-
dade permite a interdição de estabelecimento. 

 

Questão 11 
A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) deve ser observada pelos Municípios; a base legal, prevista no Art. 7º, III, determina uma 
hipótese de tratamento de dados pela Administração Pública, sem a necessidade de consentimento do titular, qual seja: “III – pela 
administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em 
leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres”. Neste contexto, o sistema escolar do 
Município de Nova Friburgo abriu inscrições para cadastramento e matrícula no ensino básico fundamental. As inscrições são feitas 
pela internet. Aberto o formulário, o sistema pede que sejam fornecidos diversos dados, sobre os pais do estudante e relativos ao 
menor, inclusive, dados socioeconômicos, relacionados à crença, etnia e diversos outros aspectos sensíveis, nem sempre correlatos 
à educação ou necessários para este fim. Ao final do preenchimento do formulário, o sistema diz que a efetiva inscrição é condicionada 
à aceitação dos “termos de tratamento de dados”. Observando o dito “termo de tratamento de dados”, este estabelece, de forma 
genérica, que os dados podem ser tratados “para fins educacionais, correlatos e afins”, sem qualquer outra explicação. Sobre este 
fato, com base na LGPD, podemos afirmar que: 
A) O termo e o consentimento são válidos; o Município possui a base legal do Art. 7º, III, da LGPD, e não necessita do consenti-

mento para tratar os dados em questão. 
B) O termo é genérico, portanto, nulo o consentimento para o tratamento; pelos princípios da autodeterminação informativa e 

necessidade nem mesmo o poder público pode requerer uma autorização genérica que colete mais dados do que o necessário. 
C) O termo e o consentimento são válidos; não existe no caso concreto qualquer violação à autodeterminação informativa, uma 

vez que existe a possibilidade de não fornecer os dados, ainda que implique em não fazer o cadastramento ou a matrícula do 
filho. 

D) O termo e o consentimento são nulos; os dados do menor são, expressamente, protegidos pela LGPD e não podem ser tratados 
em nenhuma hipótese. Caso fosse indicado que apenas os dados dos pais seriam tratados, o termo e o consentimento seriam 
válidos. 
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Questão 12 
O Prefeito do Município de Nova Friburgo tomou uma decisão em determinado ato administrativo discricionário, o qual beneficiava 
parte da sociedade; entretanto, também beneficiava, de forma direta, seu irmão. O ato, embora legalmente discricionário, foi deci-
dido pelo Prefeito, exclusivamente, pelo fato de ser um favor pessoal para o seu irmão. O gestor municipal admitiu este fato publica-
mente; no entanto, indicou que o ato, também, favorece a sociedade no entorno de onde o seu irmão reside e, por esta razão, 
entende que o ato é legal. Considerando o caso hipotético relatado, o ato é: 
A) Legal; os atos discricionários, conforme o próprio nome diz, são de escolha pessoal e imotivada pela Administração Pública. 

Desta feita, independentemente do que motivou o ato, o fato de ser discricionário o torna legal. 
B) Ilegal; o ato discricionário deve ser motivado, tanto quanto o ato vinculado também deve, a motivação no caso, conforme 

assumida é pessoal, imoral e viola a motivação do ato administrativo, ainda que beneficie, também, outros indivíduos. 
C) Ilegal; os atos discricionários não precisam ser motivados, decorrem da livre e exclusiva vontade do Poder Público; entretanto, não 

podem objetivar um interesse particular, o que é o caso. Neste sentido, o ato é ilegal, ainda que não dependesse de qualquer forma 
de motivação e cumprisse os princípios basilares da Administração Pública. 

D) Legal; os atos discricionários não precisam de ser motivados; entretanto, devem ser atos de interesse público. No caso, o ato 
beneficia membros da sociedade, que não o irmão do Prefeito, por quanto, ainda que a motivação expressa e confessa fosse 
de beneficiar seu parente, o ato configura como sendo de interesse público. 

 

Questão 13 
O Município de Nova Friburgo firmou uma parceria público-privada, por meio de contrato de concessão, com um ente privado. Para 
a execução desse contrato existe a necessidade de realizar a desapropriação de certas áreas dentro do município. Sobre desapropria-
ção, assinale a afirmativa correta. 
A) A União não pode desapropriar bens do Estado ou Município; e nem o Estado pode desapropriar bens do Município, em 

nenhum caso. 
B) O concessionário da parceria público-privada, mediante autorização expressa constante do contrato com o Município, poderá 

promover a desapropriação das áreas. 
C) O Município deve promover a declaração de interesse público sobre a área, antes de desapropriá-la. O valor da desapropriação 

deverá, obrigatoriamente, ser em dinheiro e deverá ser pago aos expropriados antes de tomada a posse das áreas pelo Município, 
em qualquer caso. 

D) Para a desapropriação é obrigatória a existência de utilidade pública, tais como a construção de edifícios públicos, monumentos 
comemorativos e cemitérios. Não são considerados de utilidade pública, por exemplo criação de estádios, aeródromos ou campos 
de pouso para aeronaves. 

 

Questão 14 
Um ônibus de transporte público municipal de Nova Friburgo sofreu uma batida decorrente da desobediência de um sinal vermelho, 
em que o carro que atingiu o coletivo na lateral avançou o sinal. O ônibus trafegava em velocidade normal, o motorista era habilitado 
e não teve qualquer culpa no acidente. Por consequência do acidente, um dos passageiros do transporte coletivo acabou quebrando 
o braço e precisando de uma cirurgia de emergência, implicando em diversos gastos. O serviço de transporte municipal é explorado 
por meio de contrato de concessão para uma companhia privada, que fornece o serviço. O munícipe que sofreu prejuízos decorrentes 
do seu braço quebrado dentro do transporte público municipal deseja ser indenizado. Considerando o caso hipotético e, ainda, sobre 
o mérito, podemos afirmar que a responsabilidade civil  
A) é exclusiva do condutor do veículo, que foi culpado pelo acidente. 
B) e patrimonial, no caso é da Concessionária, que poderá regressar contra o condutor culpado, pelos danos que teve de arcar 

em relação ao passageiro ferido. 
C) e patrimonial é do Município e não da Concessionária, visto que é objetiva, que poderá regressar contra o condutor culpado, 

pelos danos que teve de arcar em relação ao passageiro ferido. 
D) é do condutor do veículo, culpado pelo acidente; entretanto, caso ele não tenha condições de arcar com o prejuízo, o 

passageiro ferido poderá exigir a indenização da Concessionária de forma subsidiária. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Questão 15 
A Fazenda Pública dispõe de certas prerrogativas processuais e regras processuais próprias. Considerando as regras proces-
suais vigentes, no cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda 
Pública, esta será intimada na pessoa de seu representante judicial, por meio de carga processual, remessa dos processos ou 
meio eletrônico, para querendo, impugnar a execução nos próprios autos, no prazo de: 
A) quinze dias, não se aplicando o prazo em dobro.  
B) quinze dias, com a aplicação do prazo em dobro. 
C) trinta dias, com a aplicação do prazo em dobro.  
D) trinta dias, não se aplicando o prazo em dobro.                                                                                               
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Questão 16 
Sobre o Procurador de Município, assinale a afirmativa correta. 
A) Os Procuradores Públicos de Município devem apresentar procuração assinada pelo Prefeito, em representação do Municí-

pio, para que tenham capacidade postulatória.   
B) Os Procuradores Públicos de Município devem apresentar procuração assinada pelo Procurador-Geral do Município, em repre-

sentação do Município, para que tenham capacidade postulatória. 
C) Os Procuradores Públicos de Município devem apresentar procuração assinada pelo Presidente da Câmara Municipal, em 

representação do Município, para que tenham capacidade postulatória. 
D) Os Procuradores Públicos, uma vez aprovados em concurso e empossados, possuem capacidade postulatória em favor do 

ente público ao qual estão vinculados. Neste sentido, não cabe a apresentação de qualquer procuração.                                                                                               
 

Questão 17 
O juiz de primeira instância concedeu prazo para que se emendasse a peça exordial, indicando os motivos e o que estava 
ordenando relativamente à emenda. Não concordando com a existência do erro e da necessidade de alteração da petição, o 
advogado explicou ao juízo o motivo pelo qual não seria necessária a emenda. O juiz, ipso facto, indeferiu a petição inicial.  
Nesse caso, o Advogado inconformado poderá: 
A) Apelar, existindo juízo de retratação do magistrado.                                                                                                
B) Agravar, existindo juízo de retratação do magistrado.  
C) Apelar, não existindo juízo de retratação do magistrado.  
D) Agravar, não existindo juízo de retratação do magistrado. 
 

Questão 18 
Jorge promoveu ação contra o município de Nova Friburgo. O juiz de primeira instância julgou o processo parcialmente procedente, 
havendo condenação recíproca entre Jorge e o município. Passados vinte e cinco dias úteis da publicação e intimação efetivada das 
partes, relativamente à sentença, Jorge não apresentou, até o momento, recurso de apelação. O Procurador do Município responsá-
vel pelo caso, nesta data, apresentou recurso de apelação, contestando parte da condenação contrária ao Município e não se mani-
festou sobre outra parte da condenação contrária ao interesse público. O valor relativo à condenação contra a Fazenda Pública é 
superior a dois mil salários-mínimos. Considerando a situação hipotética narrada, assinale a afirmativa correta. 
A) O Tribunal irá reexaminar todo o conteúdo decisório, não importando se é a parte que o Município se manifestou, a parte 

contrária ao Município da qual não houve manifestação e a parte referente à condenação contra Jorge.  
B) O Tribunal irá reexaminar todo o conteúdo decisório contrário ao Município, inclusive a parte sobre a qual o Procurador do 

Município não se manifestou. A parte contrária a Jorge transitou em julgado, uma vez que este não interpôs apelação.                                                                                                
C) O Tribunal irá reexaminar todo o conteúdo decisório que foi objeto da apelação por parte do Município. A parte contrária à 

Fazenda Pública, sem manifestação do Procurador do Município, bem como a parte relativa a Jorge, transitaram em julgado; 
a parte do Município pela consumação do recurso e a parte de Jorge pela preclusão do ato. 

D) O Tribunal irá reexaminar todo o conteúdo decisório contrário ao Município, inclusive a parte sobre a qual o Procurador do 
Município não se manifestou. A parte contrária a Jorge poderá ser objeto de recurso adesivo, no prazo para as contrarrazões 
de apelação, o que provocará o efeito devolutivo da matéria, ou transitará em julgado, caso não seja apresentado o recurso 
adesivo. 

 

Questão 19 
Existe a dúvida sobre a constitucionalidade ou não de determinada Lei Municipal de Nova Friburgo, recém-promulgada, tanto 
em face da Constituição Federal quanto em face da Constituição Estadual do Rio de Janeiro, que, neste dispositivo específico, 
reproduz os dizeres da Constituição Federal. O foro competente para o controle de constitucionalidade de Lei Municipal, por 
meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade, no caso específico, é:   
A) Supremo Tribunal Federal.  
B) Superior Tribunal de Justiça.  
C) Justiça de Primeira instância de Nova Friburgo. 
D) Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
 

Questão 20 
O Município de Nova Friburgo está propondo uma ação de execução fiscal contra Pedro, por dívida inscrita em dívida ativa, relativo 
a tributos municipais não pagos. Pedro, atualmente, tem domicílio conhecido em Volta Redonda-RJ, onde reside; trabalha em 
Resende-RJ, voltando todos os dias para Volta Redonda-RJ. O foro competente para esta ação de execução fiscal é: 
A) Resende-RJ, por ser o seu local de trabalho. 
B) Volta Redonda-RJ, por ser o domicílio do Réu.                                                                                                
C) Nova Friburgo-RJ, por ser onde ocorreu o fato gerador do imposto devido.  
D) O Município de Nova Friburgo, exequente, poderá escolher entre Nova Friburgo-RJ e Volta Redonda-RJ, por serem ambos foros 

competentes. 
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Questão 21 
Tendo em vista as normas processuais brasileiras, assinale a afirmativa correta. 
A) Para efeitos de configuração de repercussão geral, como pré-requisito para o Recurso Extraordinário, considera-se presente, 

sempre que o recurso impugnar acordão que meramente contrarie Súmula ou Jurisprudência dominante do STF.                                                                                                
B) É cabível a instauração do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, quando houver risco de ofensa à isonomia da 

prestação jurisdicional, relativa a questões de direito ou fato, que se repitam, não sendo cabível para tese de questão sobre direito 
processual. 

C) É considerada fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que se limitar a invocar 
precedente ou enunciado de Súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob jul-
gamento se ajusta àqueles fundamentos. 

D) O julgador de primeira instância, em qualquer caso, pode, independentemente de citação do réu, julgar liminarmente im-
procedente o pedido, caso este contrarie decisão do pleno do STF ou do órgão especial do STJ, em ações, ainda que não se 
refiram a recursos repetitivos ou resolução de demandas repetitivas. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 22 
No ano de 2029, determinado de Procurador do município de Nova Friburgo recebe consulta oriunda do Prefeito recentemente eleito, 
a respeito da base de cálculo do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a eles relativos – ITBI. Considerando-se 
que na situação hipotética apresentada a legislação e jurisprudência regente do tema é a mesma que atualmente o regula e, ainda, 
tendo ainda em vista o disposto no Código Tributário Nacional, assinale a única orientação correta a ser dada ao Chefe do Executivo. 
A) É constitucional a lei que estabelece alíquotas progressivas para o imposto de transmissão inter vivos de bens imóveis com 

base no valor venal do imóvel, em atenção ao princípio da capacidade contributiva. 
B)  O município pode, mediante lei, arbitrar a base de cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência por ele estabelecido, 

cabendo ao contribuinte o ônus da prova para demonstrar que o valor venal do imóvel para fins de cálculo do imposto deve 
ser outro. 

C)  Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor de bens e direitos, a autoridade lançadora, mediante 
processo regular, arbitrará aquele valor, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos pres-
tados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, 
avaliação contraditória, administrativa ou judicial. 

D) O Código Tributário Nacional dispõe que o “valor venal” é a base de cálculo do imposto, assim como também o faz para o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. A jurisprudência dos tribunais superiores entende que a vinculação das 
bases de cálculo entre esses impostos é válida e o valor venal adotado como base de cálculo do IPTU pode ser utilizado como piso 
de tributação para o ITBI. 

 

Questão 23 
O Código Tributário do município de Nova Friburgo, regula e disciplina, com fundamento na Constituição Federal, no Código Tributá-
rio Nacional, Leis Complementares e Lei Orgânica do Município, os direitos e as obrigações que emanam das relações jurídicas 
referentes a tributos de competência municipal e de rendas que constituem a receita do Município. É correto afirmar, com base no 
referido Código, que: 
A) A prescrição e a decadência são causas de exclusão do crédito tributário. 
B)  Lei municipal poderá estabelecer obrigatoriedade de depósito prévio como garantia a ser oferecida pelo sujeito passivo, nos 

casos de compensação. 
C)  A suspensão da exigibilidade do crédito tributário dispensa, enquanto perdurar a causa suspensiva, o cumprimento das obri-

gações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso ou dela consequente. 
D)  O lançamento por homologação ocorre com base na declaração do contribuinte, quando este prestar à autoridade administrativa 

informações sobre a matéria de fato, indispensáveis à efetivação do lançamento, mesmo quando decorrentes de procedimento 
administrativo de outra natureza. 

 

Questão 24 
Maria é proprietária de imóvel situado no município de Nova Friburgo. O Fisco Municipal considerou que o imóvel se encontra 
subutilizado, havendo intenção de exigir de Maria seu adequado aproveitamento. Considerando que o imóvel se encontra localizado 
em área incluída no plano diretor do Município, de acordo com o Código Tributário Municipal e a doutrina sobre o tema, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Caso estabelecida, a progressividade na alíquota do imposto tem finalidade precipuamente fiscal. 
B) O estabelecimento de IPTU progressivo no tempo independente de prévia determinação para parcelamento, edificação ou 

utilização compulsórios. 
C)  A progressividade no tempo do IPTU será aplicada mediante majoração de dez por cento da alíquota por exercício, pelo 

prazo de cinco anos consecutivos. 
D) O Código Tributário Municipal prevê que, caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, 

o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, obedecido o prazo de  cinco 
anos, quando o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 
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Questão 25 
De acordo com o que dispõe a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, analise os itens a seguir. 
I. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como 

fato gerador, dentre outros, a prestação de serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres, ainda que esses 
não se constituam como atividade preponderante do prestador. 

II. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incide também sobre o serviço proveniente do exterior do país ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do país. 

III. É vedada a edição de lei municipal que venha a atribuir a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, ainda 
que vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) II e III, apenas.  
D) Nenhum dos itens está correto.   
 

Questão 26 
Determinado município, por meio de Lei Ordinária, concedeu anistia de infrações cometidas por contribuintes que não recolheram 
impostos no momento em que deveriam. Na lei, definiu-se que as infrações a serem anistiadas seriam aquelas punidas com penalida-
des pecuniárias até R$ 1.000,00 e, ainda, foi previsto, expressamente, que a anistia englobava, inclusive, infrações resultantes de 
conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas. Sobre o caso hipotético, à luz do Código Tributário Nacional, é correto afirmar 
que 
A) a anistia pode abranger infrações cometidas anteriores ou posteriores à vigência da lei que a concede. 
B) a anistia foi concedida em caráter geral, uma vez que não há exigência de comprovação por parte dos beneficiários de alguma 

característica pessoal especial. 
C) ainda que haja previsão em lei municipal, é vedada a extensão da anistia às infrações resultantes de conluio entre duas ou 

mais pessoas naturais ou jurídicas. 
D) trata-se de anistia concedida limitadamente, sendo efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em reque-

rimento com a qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei para 
sua concessão. 

  

Questão 27 
Sobre os impostos estaduais e municipais, analise as afirmativas a seguir. 
I. Somente mediante lei estadual/distrital específica poderá ser atribuída ao alienante responsabilidade solidária pelo pagamento 

do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA do veículo alienado, na hipótese de ausência de comunicação 
da venda do bem ao órgão de trânsito competente. 

II. É constitucional a lei municipal que delega ao Poder Executivo a avaliação individualizada, para fins de cobrança do IPTU, de 
imóvel novo não previsto na Planta Genérica de Valores, desde que fixados em lei os critérios para a avaliação técnica e 
assegurado ao contribuinte o direito ao contraditório. 

III. É constitucional a lei do município que reduz o Imposto Predial Urbano sobre imóvel ocupado pela residência do proprietário, que 
não possua outro. 

Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 28 
Levando em consideração as disposições do Código Tributário Nacional e a Jurisprudência dos Tribunais Superiores, marque 
V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O serviço de iluminação pública pode ser remunerado mediante taxa. 
(     ) A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto nem ser calculada em função 

do capital das empresas. 
(     ) É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado 

imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra. 
(     ) É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice oficial de correção monetária. 
A sequência está correta em 
A) F, V, F, V.  
B) V, F, V, V. 
C) F, V, V, V. 
D) F, V, V, F. 
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DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 29 
A tarefa de prever todos os créditos orçamentários na Lei Orçamentária Anual (LOA) é, naturalmente, hercúlea. Nesse sentido, 
existem os chamados créditos adicionais para fazer face à insuficiência das dotações inicialmente previstas. A respeito do tema, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Os créditos extraordinários serão abertos por Lei Complementar. 
B) Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo. 
C) Classificam-se como suplementares os créditos adicionais destinados às despesas para as quais não haja dotação orçamentária 

específica. 
D) São especiais os créditos adicionais destinados às despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou 

calamidade pública. 
 

Questão 30  
Sobre a Lei Complementar nº 101/2000, analise as afirmativas a seguir. 
I. Entende-se como receita corrente líquida o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos, dentre outros, nos 
Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional. 

II. Integrará o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, 
em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário; e, o montante da dívida 
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

III. A Lei de Diretrizes Orçamentárias conterá o Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos contingentes e outros 
riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 31 

Acerca do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, bem como do processo legislativo 
pertinente, conforme as disposições vigentes da Constituição de 1988, assinale a afirmativa correta. 
A) Os créditos especiais e extraordinários somente poderão ter vigência no exercício financeiro em que forem autorizados. 
B) A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, vedada a autorização 

para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito. 
C) O Plano Plurianual compreenderá o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 

administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 
D)  A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 

federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 
 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 32 
A extinção do contrato é o momento em que o contrato chega ao fim (artigos 472 a 480 do Código Civil). São várias as formas que 
acarretam a extinção do contrato, que poderá ser extinto de maneira natural, ou seja, quando houver o cumprimento da obrigação 
ou quando cessado o prazo que havia sido estipulado para a sua vigência, mas desde que as obrigações tenham sido cumpridas. 
Nesse sentido, pode-se verificar uma circunstância prevista pelas partes e tida como razoavelmente esperada. Sobre a sistemática 
da extinção dos contratos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A resilição bilateral, também chamada de distrato, se aperfeiçoa pela mesma forma exigida para o contrato. 
B) A “exceção de contrato não cumprido” consiste num meio de defesa, pelo qual a parte demandada pela execução de um contrato 

pode arguir que deixou de cumpri-lo pelo fato da outra ainda também não ter satisfeito a prestação correspondente. 
C) A resolução por onerosidade excessiva é uma faculdade do devedor nos contratos de execução continuada ou diferida, na 

hipótese em que a prestação de uma das partes se torna excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em 
virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis. 

D) A cláusula resolutória expressa opera de pleno direito, enquanto que a modalidade tácita depende de interpelação judicial. A parte 
lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, não cabendo, em qual-
quer dos casos, indenização por perdas e danos. 
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Questão 33 
Ao contrário da nulidade absoluta, a nulidade relativa, que não tem efeito antes de julgada por sentença, não poderá ser pronunci-
ada de ofício, exigindo, pois, para o seu reconhecimento, alegação dos legítimos interessados. Se o objeto do negócio jurídico (e da 
própria relação obrigacional daí decorrente) for indivisível ou houver solidariedade ativa ou passiva entre as partes – quando cada 
um dos declarantes tem direito ou está obrigado à dívida toda – a arguição de nulidade relativa feita por um dos envolvidos aproveita 
aos demais interessados. Partindo do regramento insculpido no Código Civil em vigor, sobre a nulidade relativa, assinale a alternativa 
que apresenta a hipótese correta. 
A) Opera-se de pleno direito. 
B) Não se admite confirmação. 
C) Pode ser arguida pelas partes; por terceiro interessado; pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir; ou, até mesmo, 

pronunciada de ofício pelo juiz. 
D) A anulabilidade somente pode ser arguida pela via judicial, em prazos decadenciais de quatro anos (regra geral) ou dois anos 

(regra supletiva), salvo norma específica em sentido contrário. 
 

Questão 34 
Na clássica lição de San Tiago Dantas, há conflito de vizinhança sempre que um ato praticado pelo dono de um prédio, ou estado de 
coisas por ele mantido, vá exercer seus efeitos sobre o imóvel vizinho, causando prejuízo ao próprio imóvel ou incômodo ao morador. 
Essa interferência, repercussão in alieno, é o elemento fundamental do conflito. 

(O conflito de vizinhança e sua composição, Rio de Janeiro, 1939, p. 72.) 
 

Nos termos do Art. 1277 do Código Civil, o proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências 
prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha. Sobre as inter-
ferências provocadas pela propriedade vizinha, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, ou eliminação, 

quando estas se tornarem possíveis.                                                                                                
B) Somente o proprietário tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou a reparação deste, quando ameace 

ruína, bem como que lhe preste caução pelo dano iminente.  
C) O proprietário ou o possuidor de um prédio, em que alguém tenha direito de fazer obras, pode, no caso de dano iminente, 

exigir do autor delas as necessárias garantias contra o prejuízo eventual.  
D) Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da utilização, a localização do prédio, atendidas as normas que distri-

buem as edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores da vizinhança. Tais proibições, contudo, não 
prevalecem quando as interferências forem justificadas por interesse público, caso em que o proprietário ou possuidor, causador 
das interferências, pagará ao vizinho indenização cabal. 

 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 
 

Questão 35 
O Prefeito Municipal de Friburgo enviou à Procuradoria Municipal um ofício contendo diversos questionamentos sobre o Estatuto 
da Cidade. Assim, com base na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os Arts. 182 e 183 da Constituição Federal, e 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, 

sendo obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. 
B) É defeso à legislação municipal específica para área incluída no plano diretor determinar o parcelamento, a edificação ou a 

utilização compulsória do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado. 
C)  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, 

edificação ou utilização, o município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 
D) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, 

sendo diretrizes a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses 
e necessidades da população e às características locais. 

 
Questão 36 
Mévio é proprietário de um grande imóvel que fica próximo à área central da cidade Nova Friburgo e pretende instalar um 
novo loteamento no local. Sabendo que somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas 
atendendo ao plano diretor ou lei municipal. Considerando o disposto na Lei nº 6.766/1979 – parcelamento do solo urbano, 
NÃO será permitido o parcelamento do solo em 
A) áreas de preservação ecológica. 
B) terrenos alagadiços e sujeitos a inundações. 
C) terrenos com declividade igual ou superior a 20%. 
D) terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública. 
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Questão 37 
Considerando a Resolução do CONAMA nº 237/1997, que trata sobre Licenciamento Ambiental, quanto ao processo de expe-
dição de licenças, assinale a afirmativa correta. 
A) As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase 

do empreendimento ou atividade. 
B) O procedimento de licenciamento ambiental contém diversas etapas, sendo que após a audiência pública, quando couber, 

será emitido parecer técnico conclusivo e, ainda, quando couber, parecer jurídico, encerrando o processo. 
C) A licença prévia autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos 

planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual cons-
tituem motivo determinante. 

D) Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando 
couber, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades localizados em unidades de conservação de domínio 
estadual ou distrital, desde que estejam dentro do domínio territorial do ente. 

 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
Questão 38 
Maria, aposentada por tempo de contribuição junto ao INSS, recebe mensalmente R$ 1.500,00. Seu esposo, José, é aposentado por 
invalidez permanente, também perante o INSS, possuindo renda mensal de R$ 6.000,00. Em 07 de janeiro de 2023 José faleceu, em 
8 de janeiro de 2023, Maria entrou com pedido de pensão por morte deixada por seu cônjuge. Considerando as emendas constitu-
cionais e as regras de transição, assinale afirmativa correta. 
A) Realizado o pedido de pensão por morte, sendo esta mais vantajosa, é assegurada a percepção do valor integral do benefício 

mais vantajoso. 
B) Não será admitida a acumulação de pensão por morte deixada por cônjuge em Regime de Previdência Social com aposentadoria 

concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 
C) O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou daqueles 

a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento. 
D) É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge, no âmbito do mesmo regime de previdência 

social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis. 
 

Questão 39 
O federalismo consiste em uma forma de Estado na qual se reconhece a necessidade de dividir os poderes entre o governo central 
e os governos regionais, divisão essa que será balizada pela Constituição e pela jurisprudência das cortes constitucionais. Quanto 
à repartição constitucional das competências previdenciárias, assinale afirmativa correta. 
A) Compete à União estabelecer normas gerais, ao passo que aos estados resta a incumbência de suplementar as normas gerais 

federais. 
B) As normas gerais previdenciárias da Constituição trazem aos entes federados a idade mínima para a aposentadoria voluntária 

dos respectivos servidores. 
C) Compete à União legislar privativamente sobre o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, assim como os regimes próprios 

dos servidores dos demais entes federativos. 
D) A Constituição Federal disciplina que os Estados, Distrito Federal e municípios possuem liberdade plena para estabelecer o 

regime previdenciário dos servidores públicos titulares de cargo efetivo, a fim de garantir o equilíbrio federativo. 

 
Questão 40 
Sobre os princípios que norteiam o direito previdenciário, assinale afirmativa correta. 
A) O princípio da seletividade pressupõe que os benefícios são concedidos a quem deles efetivamente necessite, razão pela qual a 

seguridade social deve apontar os requisitos para a concessão de benefícios e serviços. 
B)  O princípio da diversidade da base de financiamento tem caráter democrático e descentralizado da administração, mediante ges-

tão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 
C) O princípio da universalidade da cobertura significa a entrega, ampla e irrestrita, das ações, prestações e serviços de seguridade 

social a todos os brasileiros que necessitem, tanto em termos de previdência social quanto no caso da saúde e da assistência social. 
D) Princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios traz que os vencimentos não poderão ser fixados menor do que o recebido 

quando estava na ativa, inclusive deverá sofrer reajustamento periódico, para preservar-lhes, em caráter permanente, seu valor 
real.  
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DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
Questão 41 
Tendo em vista a aplicação das normas processuais na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, após a reforma trabalhista, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A exceção de incompetência territorial é imediatamente aplicável aos processos trabalhistas distribuídos posteriormente a 

11 de novembro de 2017. 
B) Na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários advocatícios de sucumbenciais tem aplicação autônoma e imediata, 

não atingindo a coisa julgada. 
C) A exigência de garantia ou penhora para apresentar Embargos por entidades filantrópicas e seus diretores passa ser obriga-

tória em processos cujo recebimento da notificação seja posterior a 11 de novembro de 2017. 
D) O dever dos Tribunais Regionais do Trabalho uniformizarem a sua jurisprudência faz incidir, subsidiariamente ao processo 

do trabalho por meio do qual os Tribunais deverão manter sua jurisprudência íntegra, estável e coerente. 
 

Questão 42 
Preenchidos os requisitos legais previstos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, o acordo extrajudicial celebrado entre as 
partes, ainda que contenha cláusula de quitação geral e irrestrita do contrato havido, deve ser homologado, em respeito ao princí-
pio da autonomia da vontade. Sobre a homologação de acordo extrajudicial nas relações trabalhista, assinale a afirmativa correta. 
A) Os requisitos legais previstos pela CLT, são petição conjunta e assistência legal pelo mesmo procurador. 
B) Deve estar presente os requisitos gerais do negócio jurídico, tais como agente capaz, objeto lícito e forma prescrita ou não 

vedada em lei. 
C) O acordo extrajudicial é procedimento de jurisdição contenciosa, podendo ser levado para homologação perante câmara arbitral, 

desde que previsto em convenção coletiva de trabalho. 
D) Quando o magistrado verificar que o empregado esteja em situação de vulnerabilidade, poderá homologar parcialmente acordo 

mesmo que presentes os requisitos gerais do negócio jurídico e os específicos preconizados pela lei trabalhista. 
 

Questão 43 
A Administração Pública tem sido cada vez mais onerada pela inadimplência herdada pelas empresas terceirizadas, ante a 
não quitação das verbas trabalhistas. Sobre as práticas recomendáveis à Administração Pública em contratos de terceirização 
de serviços, assinale a afirmativa correta. 
A) Para que não incorra em culpa in eligendo e/ou in vigilando, é fundamental que, no processo licitatório, o poder público seja 

cauteloso ao selecionar uma empresa prestadora de serviços, especialmente no tocante à análise da exequibilidade das 
propostas.  

B) A legislação ainda não regulamentou sobre como deve ser exercida a fiscalização quando há regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, assim a exigência de apresentação de contas em caráter regular e permanente configura quebra de sigilo financeiro 
e segredo industrial. 

C) No processo licitatório, a mera apresentação de certidões positivas, desde que gozem de efeito negativo, de débitos tributá-
rios, previdenciário, trabalhista e civil, são documentos suficiente para comprovar que possui histórico de “boa pagadora”, 
afastando culpa in eligendo. 

D) Há culpa in vigilando quando o ente estatal deixa de cumprir com seu dever de fiscalizar a execução do contrato de prestação 
de serviços celebrado com a empresa contratada, que inclui o dever de verificar se o objeto do contrato está sendo realizado 
dentro das especificações previstas no processo licitatório, especialmente quanto à qualidade de quantidade. 

 

Questão 44 
Em 31/08/2023 um grupo de servidoras de determinada autarquia do município de Nova Friburgo, contratados pelo regime 
da CLT, ajuizaram ação perante a Justiça do Trabalho pedindo o recálculo de adicional por tempo de serviço (quinquênios). 
Sobre a competência e organização da Justiça do Trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A competência para o julgamento da demanda é determinada pela natureza do vínculo existente entre as partes, e não pela 

da vantagem pretendida. 
B) É da Justiça Comum a competência para julgar ação ajuizada por servidor celetista contra o poder público em que se discuta 

direito de natureza administrativa.  
C) Por se tratar de apesar de verbas salarias decorrentes do contrato de trabalho o dissídio deve ser resolvido com base na CLT, 

portanto, a demanda deve ser processa e julgada pela Justiça do Trabalho. 
D) Embora o vínculo com o poder público seja de natureza celetista e com órgão da Administração Indireta, a esfera de compe-

tência será da Justiça Estadual, visto que o Município deverá estar no polo passivo da ação. 
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Questão 45 
Sindicato é uma instituição criada para fins de estudo, defesa e coordenação dos interesses econômicos ou profissionais de 
todos os que, empregados, exerçam a mesma atividade, visando tratar de problemas coletivos e individuais, com o objetivo 
de alcançar-lhes melhores condições de trabalho e vida. Trata-se de prerrogativa dos sindicatos: 
A) Promover a conciliação nos dissídios de trabalho. 
B) Manter serviços de assistência judiciária para os associados. 
C) Colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade das profissões. 
D) Representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias, os interesses da profissão e os interesses individuais dos 

associados, relativos à atividade profissional. 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 46 
Com fulcro na Lei Municipal nº 1.470/1979, a autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no serviço público é 
obrigada a promover-lhe a apuração imediata, por meios sumários ou mediante processo administrativo, assegurando ao 
indiciado a ampla defesa e o contraditório. O processo procederá a aplicação das penas de 
A) prisão administrativa por mais de sessenta dias. 
B) demissão e cassação de aposentadoria e suspensão do servidor até o máximo de cento e cinquenta dias. 
C) destituição da função por mais de trinta dias e cassação de aposentadoria e suspensão dos direitos políticos. 
D) suspensão por mais de trinta dias, destituição de função, demissão e cassação de aposentadoria e de disponibilidade. 
 

Questão 47 
Cora é servidora pública da prefeitura de Nova Friburgo e sua família é composta da seguinte forma: 
1. Seu esposo não exerce atividade remunerada, por motivo comprovado de incapacidade que lhe causou invalidez permanente. 
2. Seu primeiro filho tem vinte e dois anos, cursa faculdade de Direito e não tem renda própria por não exercer atividade remunerada. 
3. Seu segundo filho tem vinte anos e não exerce atividade remunerada, nem tem renda própria. 
4. Seu filho caçula, adotivo, é portador de Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) em estado avançado que o incapacita para exercer 

qualquer atividade laboral. 
Com base exclusivamente nas informações anteriores e de acordo com a Lei Municipal nº 1.470/1979, será concedido à Cora: 
A) Salário-família. 
B) Auxílio-doença. 
C) Pensão alternativa. 
D) Auxílio para diferença de caixa. 
 

Questão 48 
Considerando a Lei Municipal nº 4.637/2018, as políticas públicas de juventude deverão ser regidas pelos seguintes princípios, 
EXCETO: 
A) Promoção da autonomia e emancipação dos jovens. 
B) Respeito à identidade e à diversidade individual e coletiva da juventude. 
C) Reconhecimento do jovem como sujeito de direitos universais, geracionais e singulares. 
D) Ampliação das alternativas de inserção social do jovem, promovendo programas que priorizem o seu desenvolvimento integral e 

participação ativa nos espaços decisórios. 

 
Questão 49 
Tendo como base somente a Lei Municipal nº 4.667/2019, analise as afirmativas a seguir. 
1. Utilizar, para o atendimento de interesses particulares, recursos, veículos, materiais de expediente, serviços ou pessoal dis-

ponibilizado pelo Poder Executivo Municipal. 
2. Atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas do Poder Executivo deste Município, salvo quando se 

tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o terceiro grau, e de cônjuge ou companheiro. 
3. Participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, exceto na 

qualidade de acionista, cotista ou comanditário. 
4. Cometer a outro agente público atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em emergências transitórias, observada 

a legalidade. 
De acordo com o Código de Ética do Município, as afirmações anteriores são referentes às 
A) atribuições da Comissão de Ética e Conduta. 
B) condutas éticas do servidor público municipal. 
C) funções exercidas pela Procuradoria-Geral do Município. 
D) vedações aplicadas ao agente público, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 
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Questão 50 
O Município assegurará à pessoa com deficiência, sem prejuízo de outros direitos de competência do Estado e da União, o 
pleno exercício de seus direitos básicos. Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município, sobre as diretrizes da política 
municipal para a integração da pessoa com deficiência, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades quanto ao atendimento da 

pessoa com deficiência. 
(     ) Garantia de acesso gratuito nos transportes públicos coletivos, com extensão para o acompanhante, observado quando o 

tipo de deficiência assim o exigir. 
(     ) Aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da pessoa com de deficiência, 

nos órgãos e nas entidades públicos e privados. 
(     ) Diversificação das estratégias de inserção no mercado de trabalho e o desenvolvimento de atividades que favoreçam a 

respectiva inclusão com vistas à promoção de autonomia e ao exercício da cidadania. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V, F. 
B) V, V, V, V. 
C) F, V, F, V. 
D) F, F, V, F. 
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PROVA DISCURSIVA  
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, é constituída de 1 (um) parecer jurídico, versando sobre temas 
relacionados aos conhecimentos específicos do respectivo cargo. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimos de 30 (trinta) linhas e máximo de 60 (sessenta) linhas, 
sob pena de perda de 1 (um) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem ao limite máximo 
serão desconsideradas para fins de pontuação.  

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver 
texto, de manuscrever em letra ilegível, ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como de 
identificação em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, 
sob pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto 
e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concor-
dância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 
9. Ortografia. 10. Acentuação. 
  

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 9 
pontos.  

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se preposições, 
conjunções e artigos.  

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 
  

 
 

 
 

O município de Nova Friburgo – RJ necessita realizar obra de reurbanização de determinada região da cidade para criar abertura, 
alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais, bem como melhoramentos de praças e vias públicas, a cons-
trução e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos. O município não tem recursos para a obra, preci-
sando arrecadá-los, sendo assim, determina-se a instituição de tributo para a cobertura destas despesas. 
 

Responda, informando o fundamento jurídico: Qual o tributo a ser instituído? Qual o seu fato gerador? Quem é o sujeito passivo 
da obrigação? Como será realizado o cálculo para a determinação do valor a ser pago pelo cidadão? Quais os dois limites 
determinados pela lei na fixação do valor a ser pago pelo sujeito passivo? No que consistem? Qual o nome do ato que calcula 
e determina o valor a ser pago pelo contribuinte? Que documento deve ser publicado pela Administração, antes que se proceda 
à efetiva cobrança do tributo? É possível ser questionado pelo contribuinte? Em caso positivo, qual período? Como poderá ser 
realizado o pagamento do tributo pelo contribuinte? Como será a notificação ao contribuinte para a realização do pagamento? 
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INSTRUÇÕES 

 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta 
grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. 
Especificamente, não será permitido o candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva 
identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, 
smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de 
qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares e etc., o que não acarreta nenhuma responsabilidade ao Instituto Consulplan 
sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo, durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para todo os cargos de nível superior; médio; 
e, médio técnico; e, 30 (trinta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível fundamental incompleto. Será aplicada 
Prova Discursiva apenas para o cargo de Procurador do Município.  

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador do 
Município). Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o 
candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As provas terão duração de 3 (três) horas para os cargos de nível fundamental incompleto, médio e médio técnico; 4 
(quatro) horas para os cargos de nível superior. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para 
o Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador do 
Município). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão Respostas (Gabarito) 
e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva somente para o cargo de Procurador do Município) devidamente assinados, 
apenas, no local indicado, sem qualquer outro termo que identifique o candidato. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe única 
e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato somente poderá retirar-se 
do local de provas a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar consigo o 
caderno de provas.   

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair do local de aplicação 
da prova, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, deverá ser lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação e pelo Coordenador da Unidade de Provas.   

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) dias úteis, 
a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Concurso 
Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 
- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato com o fornecimento de dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme dispo-
sições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público.  




